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A insustentdavel leveza do “jabuti” de R$ 140 bilhoes
incluido em PL do setor elétrico

Comisséo do Senado usa lei sobre beneficios da tarifa rural para adicionar
contratacdo por 30 anos de térmicas a gas e PCHs, ressuscitando jabutis
vetados da lei de privatizagGo da Eletrobras, com impacto na conta de luz

@ José Eduardo Barella 16/07/26 EV

A sess@o da Comissdo de Infraestrutura do Senado transcorria normalmente na tarde da Gltima
terca-feirg, 14 de julho, com a votagéo agendada do Projeto de Lei 5.017/2019, que tratava da
criacéo de descontos para atividades de irrigagéo e aquicultura, além da exploragéo de pogos
artesianos, para serem incorporados a tarifa rural do setor elétrico.

Ironicamente, uma queda de luz no prédio do Senado interrompeu a sessdo g, na volta, com o
plenério praticamente vazio, o texto do PL ja estava desfigurado, recebendo alteracées que ndo
faziom parte da proposta original - no jarg@o do Congresso Nacional, os famosos “jabutis’, esse
personagem folclérico que insiste em subir em arvores legislativas.
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Em seguida, o PL com as emendas incluidas as pressas foi votado e aprovado em menos de um
minuto — sem tempo para que os senadores presentes sequer pudessem ler as alteragdes, que
elevaram o texto do projeto de lei inicial de 2 para 11 paginas, cheias de jabutis, que devem elevar a
conta de luz, por baixo, em pelo menos R$ 140 bilhdes.

O substitutivo ao Projeto de Lei 5017/2019, obra do senador Hermes Klann (PL-SC) - por sinal,
designado para a relatoria do projeto de lei horas antes da sesséo — incluiu artigos que
determinam a contratagéo compulséria, por 30 anos, de 2.500 MW (megawatts) em usinas
termelétricas a gas natural, com inflexibilidade minima de 70%, j&@ em 2027, e de 4.900 MW em PCHs
(pequenas centrais hidrelétricas), com cronograma escalonado até 2035,

O novo texto também retirou dos grandes geradores de energia a responsabilidade pelos custos
dos sistemas de armazenamento — tema ainda em discusséo num projeto de lei & parte, na
Cdamara -, repassando essa despesa aos consumidores. Um dos artigos chegou ao requinte de
exigir gue as térmicas contratadas na Regidio Norte utilizem gés natural de “origem amazénica”.

O PL substitutivo foi cuidadosamente costurado ao obrigar a Aneel (a agéncia reguladora do setor
elétrico) a contratar térmicas e PCHs independentemente de qualquer avaliagéo de necessidade —
na pratica, eliminando a etapa em gue o Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE), o
principal érgéo de avaliagdo do Executivo para a formulagéo de politicas e diretrizes do setor de
energia, decide se a contratagdo € necessaria.

Especialistas ouvidos pelo NeoFeed alertam para o impacto bilionério dessas medidas, mas o
discurso do relator do projeto coalhado de jabutis insiste em tratar tudo como “aperfeicoamento
regulatério”.

‘Considerando a relevancia estratégica da matéria para a infraestrutura energética nacional e a
necessidade de ampliar seu escopo para atender demandas estruturais do setor elétrico, em
especial a expanséo da geragdo na Regido Norte, a utilizag@o do potencial hidrelétrico de usinas
de menor porte, a seguranga energética e os compromissos associados & desestatizagéo da
Eletrobras, foi elaborado substitutivo que preserva e expande o objeto original da proposi¢éo’,
argumentou o senador Klann no relatério.

“Jabuti-mde”

A aprovagéo pela Comissé@o de Infraestrutura do Senado ndo tem cardter terminativo e o projeto
ainda precisa ser deliberado no plendrio do Senado antes de ser enviado & Cadmara dos
Deputados. Surpreendido com a aprovacéo do PL na comisséo do Senado, o governo federal
articula o retorno da matéria as comissdes, possivelmente para a Comiss@o de Assuntos
Econdmicos (CAE).

Mas a frequéncia com que projetos de lei e medidas provisérias do setor elétrico em tramitacéo no
Congresso Nacional sdo infestados de jabutis — ndo o simpéatico quelénio amazénico, mas esse
bicho legislativo bem mais caro, que costuma deixar rastros bilionérios -, & bem provéavel que a
proposta avance.
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Levantamento feito em abril pelo instituto Acende Brasil mapeou 15 projetos de lei do setor elétrico
com jabutis em tramitagéo no Congresso Nacional — o PL votado essa semana néo faz parte da
lista, pois os jabutis foram introduzidos na hora da votagéo.

O drama & que, se efetivamente vier a ser aprovado coma estd, o PL 5.017/2019 deverd encarecer
conta de luz de consumidores, familias e empresas num valor bem acima dos R$ 140 bilhées. O
nlmero, citado por Sérgio Pataca, coordenador de Atendimentos e Negécios em Energia da
Federacdo das Indstrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), refere-se apenas & contratagéo
compulséria das usinas térmicas imposta pela nova lei.

Pataca tomou como base a metodologia usada na Lei 14.182/2021, da privatizagéo da Eletrobras —
que nasceu como uma medida proviséria enxuta e terminou convertida em lei com uma colecéo
de dispositivos que nada tinham a ver com o tema original, incluindo a mesma contratagéo
compulsoéria de térmicas, que néo passou. Por causa da quantidade de emendas aleatérias
incluidas na época, a lei da privatizagdo da Eletrobras ficou conhecida como “jabuti-mdée” .

“O custo real, portanto, pode ser bem maior que os R$ 140 bilhdes, estimativa da consultoria PSR na
época do leiléo da Eletrobras, pois elementos adicionais — como o rateio de custos de
armazenamento de energia aos consumidores — ainda sd@o incertos e podem elevar
significativamente o total”, diz Pataca. “Aprovar um pacote bilionério de subsidios sem debate
publico e as vésperas do recesso € uma falta de respeito com a sociedade.”

Segundo ele, os jabutis incluidos pelo Congresso em votagdes do setor estéo pressionando cada
vez mais a conta de luz: “A Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), que financia diversos
subsidios, representava cerca de 5% da tarifa de luz em 2015 e hoje chega a 22% em algumas
regides.”

Pataca afirma que o setor elétrico, que deveria ser regido por critérios técnicos de érgdos como
Aneel e Ministério de Minas e Energia, vem sendo moldado por interesses politicos no Congresso.
Por isso, defende que todos os subsidios hoje embutidos via CDE passem para Tesouro. “Isso
aumentaria a transparéncia, exigiria eficiéncia e submeteria os gastos ao TCU e ao processo
orgamentdério anual, reforgando a responsabilidade dos gestores publicos.”

O especialista da FIEMG diz que hé consenso no setor produtivo sobre a modernizagé&o do setor
elétrico. “Porém, teme-se que reformas amplas, que costumam ser aprovadas via projeto de lei ou
medida proviséria, virem veiculos para mais jabutis, dada a facilidade de desvirtuamento no
Congresso”, afirma.

Outros danos

Paulo Pedrosa, presidente da Abroce Energia — entidade que redine mais de 50 grupos empresariais
responsdéveis por quase 40% do consumo industrial de energia elétrica do Pais e 42% do consumo
industrial de gés — ndo esconde a indignag@o com a forma "absurda’ como o projeto foi aprovado.

Ele conta ter contatado um senador da Comisséo de Infraestrutura, que admitiu ndo saber o que
havia acontecido. Segundo ele, o senador afirmou que saiu antes do fim da sesséio apés o corte de
luz e s6 depois soube da aprovacgdo.
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“A falta de transparéncia e o processo de votagdo apressado comprometeram a legitimidade da
aprovagdo da lei, pegando até mesmo os senadores de surpresa’, diz Pedrosa.

De acordo com o especialista, o custo adicional de R$ 140 bilhées com as usinas térmicas impostas
pela nova lei € apenas um dos danos previstos para o setor elétrico. “A lei visa a viabilizar
gasodutos impondo a contratagdo de usinas termelétricas, que consumir@o o gas transportado”,
adverte.

Na prética, o PL substitutivo resgata a proposta de contratagéo de “térmicas com CEP” — como
prevista na lei de privatizagéo da Eletrobras. O termo se refere as térmicas locacionais, chamadas
assim porque a lei da privatizag@o exigia a contratagdo dessas usinas em regides pré-
determinadas, em geral sem infraestruturas de gas natural.

O futuro da contratagéo das térmicas locacionais, no entanto, estd hoje pendente da andlise de
vetos a Lei das Edlicas Offshore, onde um jabuti com esse objetivo também foi inserido.

"0 PL ndo € um absurdo apenas porque a energia das térmicas € cara, e sim porque € cara,
desnecessdria e vai deslocar a geragdo renovavel”, diz Pedrosa, que prevé um efeito-cascata, pois
ao entrar na base energética com prioridade no despacho, essa energia das térmicas forgard a
reducdo da geracdo de fontes mais baratas, como a solar e a edlica, agravando curtailment — o
corte de geragdo das renovaveis pelo ONS, o érgdio regulador do sistema elétrico, para néo
sobrecarregar a rede.

“Isso ndo apenas eleva o custo geral da
energia, mas também gera um passivo
juridico, pois os geradores de energia
renovavel, prejudicados pela medidaq,
buscardo indenizacdes”, prevé.

Pedrosa chama a atengdo para a gravidade
da situacdo. “A Idgica dos jabutis € que eles
destroem a competitividade da indlstria e o
valor da economia”, adverte. Segundo ele,
guando se projeta o custo da energia, o

Brasil poderia ser o pais da energia limpa e barata, mas estd se tornando um pais com energia
elétrica mais cara do que a da Europa.

Dados da Abrace mostram que o consumo industrial de energia esté parado no Pais hé 14 anos e
tende a cair. “E um processo de transformagéo da economia, a grande discussdo é essa”, afirma.
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